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Art. 7º Revogar a Portaria Inmetro n.º 230/2009 no prazo de
36 (trinta e seis) meses após a publicação deste instrumento legal.

Art. 8º Revogar a Portaria Inmetro n.º 11, de 11 de janeiro de
2012, publicada no Diário Oficial da União de 13 de janeiro de 2012,
seção 01, página 54 a 55, no prazo de 36 (trinta e seis) meses após a
publicação deste instrumento legal.

Art. 9º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

OSCAR ACSELRAD

PORTARIA Nº 562, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, EM
EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo
4º da Lei n.º 5.966, de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do
artigo 3º da Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V
do artigo 18 da Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo
Decreto n° 6.275, de 28 de novembro de 2007;

Considerando a alínea f do subitem 4.2 do Termo de Re-
ferência do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, apro-
vado pela Resolução Conmetro n.º 04, de 02 de dezembro de 2002,
que atribui ao Inmetro a competência para estabelecer as diretrizes e
critérios para a atividade de avaliação da conformidade;

Considerando a necessidade de adequar os ferros elétricos de
passar roupa ao que é determinado pela Portaria Inmetro n.º 10, de 25
de janeiro de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 27 de
janeiro de 2010, seção 01, página 136;

Considerando a necessidade de os ferros elétricos de passar
roupa possuírem cordões flexíveis com isolação extrudada de po-
lietileno clorossulfonado (CSP), conforme Anexo C dos Requisitos de
Avaliação da Conformidade aprovados pela Portaria Inmetro nº 371,
de 29 de dezembro de 2009, publicada no Diário Oficial da União de
31 de dezembro de 2009, seção 01, página 76, alterada pela Portaria
Inmetro n.º 15, de 10 de janeiro de 2014, publicada no Diário Oficial
da União de 14 de janeiro de 2014, seção 01, página 57;

Considerando a necessidade de ajustar os prazos de ade-
quação, alterados pela Portaria Inmetro n.º 15/2014, em virtude do
atraso, por parte do setor de fios e cabos elétricos, no fornecimento de
cordões flexíveis certificados aos fabricantes de ferros elétricos de
passar roupa, resolve baixar as seguintes disposições:

Art. 1º Determinar que, exclusivamente para os ferros elé-
tricos de passar roupa, todos os prazos contidos nos artigos 1° e 2° da
Portaria Inmetro n° 10/2010 serão postergados em 20 (vinte) meses.

Art. 2º Determinar que o Anexo C dos Requisitos de Ava-
liação da Conformidade, aprovados pela Portaria Inmetro n°
371/2009, passará a vigorar com a seguinte redação:

"ANEXO C - Condições especificas (Desvios nacionais)
C.1 Aplicado aos ferros de passar roupa (ABNT NBR NM

IEC 60335-2-3)
Os ferros de passar roupa devem possuir cordões flexíveis

certificados compulsoriamente, de acordo com o Regulamento de
Avaliação da Conformidade para Cordões Flexíveis com Isolação
Extrudada de Polietileno Clorossulfonado (CSP) para Tensões até
500V, aprovado pela Portaria n.º 640, de 30 de novembro de 2012"
(N.R.)

Art. 3º Cientificar que ficarão mantidas as demais dispo-
sições contidas nas Portarias nº 10/2010 e 371/2009.

Art. 4° Revogar, na data de publicação deste instrumento
legal no Diário Oficial da União, a Portaria nº 15/2014.

Art. 5° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

OSCAR ACSELRAD

PORTARIA Nº 563, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, EM
EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo
4º da Lei n.º 5.966, de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do
artigo 3º da Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V
do artigo 18 da Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo
Decreto n° 6.275, de 28 de novembro de 2007;

Considerando a alínea f do item 4.2 do Termo de Referência
do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, aprovado pela
Resolução Conmetro n.º 04, de 02 de dezembro de 2002, que atribui
ao Inmetro a competência para estabelecer as diretrizes e critérios
para a atividade de avaliação da conformidade;

Considerando a necessidade de atender ao que dispõe a Lei
n.º 10.295, de 17 de outubro de 2001, que estabelece a Política
Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia, e o Decreto n.
º 4.059, de 19 de dezembro de 2001, que a regulamenta;

Considerando a Resolução Conmetro n.º 05, de 06 de maio
de 2008, que aprova o Regulamento para o Registro de Objeto com
Conformidade Avaliada Compulsória, através de programa coorde-
nado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
Inmetro, publicado no Diário Oficial da União de 09 de maio de

2008, seção 01, páginas 78 a 80;

Considerando a Portaria Inmetro n.º 491, de 13 de dezembro
de 2010, que aprova o procedimento para concessão, manutenção e
renovação do Registro de Objeto, publicado no Diário Oficial da
União de 15 de dezembro de 2010, seção 01, página 161;

Considerando a Portaria Inmetro n.º 649, de 12 de dezembro
de 2012, que aprova os Requisitos Gerais para Declaração da Con-
formidade do Fornecedor de Produtos - RGDF, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de dezembro de 2012, seção 01, página 138 e
139;

Considerando a necessidade de aperfeiçoamento do Progra-
ma de Avaliação da Conformidade para Televisores, aprovado pela
Portaria Inmetro n.º 267, de 01 de agosto de 2008, publicada no
Diário Oficial da União de 04 de agosto de 2008, seção 01, página 85
e pela Portaria Inmetro n.º 85, de 24 de março de 2009, publicada no
Diário Oficial da União de 25 de março de 2009, seção 01, página 43,
resolve baixar as seguintes disposições:

Art. 1º Aprovar o aperfeiçoamento dos Requisitos de Ava-
liação da Conformidade para Televisores, disponibilizados no sítio
www.inmetro.gov.br ou no endereço abaixo:

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
Inmetro

Divisão de Regulamentação Técnica e Programas de Ava-
liação da Conformidade - Dipac

Rua da Estrela n.º 67 - 2º andar - Rio Comprido
CEP 20.251-900 - Rio de Janeiro - RJ
Art. 2º Cientificar que a Consulta Pública que originou os

Requisitos ora aprovados foi divulgada pela Portaria Inmetro n.º 470,
de 23 de setembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de
24 de setembro de 2013, seção 01, página 58.

Art. 3º Cientificar que fica instituída, no âmbito do Sistema
Brasileiro de Avaliação da Conformidade - SBAC, a Declaração do
Fornecedor compulsória para Televisores, evidenciada por meio da
Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - ENCE, a qual deverá
ser feita consoante o estabelecido nos Requisitos ora aprovados.

§ 1º Estes Requisitos se aplicam a televisores com tubos de
raios catódicos (cinescópios), com tela de plasma, painéis de LCD e
de LED. Monitores com função de televisor e que, portanto, possuam
sintonizador interno de radiofrequência também estão abrangidos pela
regulamentação.

§ 2º Excluem-se destes Requisitos aparelhos acima de 65
polegadas e menores que 13 polegadas.

Art. 4º Determinar que a partir de 12 (doze) meses, contados
da data de publicação desta Portaria, os Televisores deverão ser fa-
bricados e importados somente em conformidade com os Requisitos
ora aprovados e devidamente registrados no Inmetro.

Parágrafo único - A partir de 6 (seis) meses, contados do
término do prazo fixado no caput, os Televisores deverão ser co-
mercializados, no mercado nacional, por fabricantes e importadores,
somente em conformidade com os Requisitos ora aprovados e de-
vidamente registrados no Inmetro.

Art. 5º Determinar que a partir de 24 (vinte e quatro) meses,
contados da data de publicação desta Portaria, os Televisores deverão
ser comercializados, no mercado nacional, somente em conformidade
com os Requisitos ora aprovados e devidamente registrados no In-
metro.

Parágrafo único - A determinação contida no caput não é
aplicável aos fabricantes e importadores, que deverão observar os
prazos fixados no artigo anterior.

Art. 6º Determinar que a fiscalização do cumprimento das
disposições contidas nesta Portaria, em todo o território nacional,
estará a cargo do Inmetro e das entidades de direito público a ele
vinculadas por convênio de delegação.

Parágrafo único - A fiscalização observará os prazos fixados
nos artigos 4º e 5º desta Portaria.

Art. 7º Revogar a Portaria Inmetro nº 85/2009 e a Portaria
Inmetro nº 267/2008, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses após a
publicação deste instrumento legal.

Art. 8º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

OSCAR ACSELRAD

PORTARIA Nº 564, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, EM
EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo
4º da Lei n.º 5.966, de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do
artigo 3º da Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V
do artigo 18 da Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo
Decreto n° 6.275, de 28 de novembro de 2007;

Considerando a alínea i do subitem 4.2 do Termo de Re-
ferência do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, apro-
vado pela Resolução Conmetro n.º 04, de 02 de dezembro de 2002,
que outorga ao Inmetro a competência para compor comissões téc-
nicas para o desenvolvimento de instrumentos efetivos de opera-
cionalização de Programas de Avaliação da Conformidade;

Considerando a Portaria Inmetro n.º 76, de 28 de janeiro de
2011, publicada no Diário Oficial da União de 01 de fevereiro de
2011, seção 1, páginas 172 e 173, que aprova a primeira revisão do
Regimento Interno das Comissões Técnicas para assessorar a Au-
tarquia no desenvolvimento destes Programas, resolve:

Art. 1º Criar a Comissão Técnica "Couro", com a seguinte
composição:

I Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
Inmetro;

a) Coordenação Geral de Acreditação - Cgcre;
b) Diretoria de Avaliação da Conformidade - Dconf;
c) Diretoria de Metrologia Aplicada às Ciências da Vida -

Dimav;
d) Diretoria de Metrologia Científica e Industrial - Dimci;
e) Diretoria de Metrologia Legal - Dimel.
II- Associação Brasileira da Indústria Química - ABI-

QUIM;
III- Associação Brasileira dos Químicos e Técnicos da In-

dústria do Couro - ABQTIC;
IV- Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
V- Associação Brasileira de Avaliação da Conformidade -

ABRAC;
VI-Associação Brasileira de Empresas de Componentes para

Couro, Calçados e Artefatos - ASSINTECAL;
VII- Associação Brasileira das Indústrias de Calçados - ABI-

CALÇADOS;
VIII-Associação das Indústrias de Curtume do Rio Grande

do Sul - AICSul;
IX- Centro das Indústrias de Curtumes do Brasil - CICB;
X-Centro Tecnológico do Couro - SENAI;
XI-Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria

Têxtil, Couro e Calçado (CNTV-CUT);
XII-Federação dos Trabalhadores na Indústria Coureira do

Brasil - FTICB;
XIII-Federação dos Trabalhadores das Indústrias de Calçados

do Rio Grande do Sul;
XIV-Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PRO-

CON/SP;
XV-Instituto Brasileiro de Tecnologia do Couro, Calçado e

Artefatos - IBTEC;
XVI-Instituto By Brasil; e
XVII-Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Coureiras

de Goiás e Centro-Oeste.
Parágrafo único. Cada uma das instituições supramencio-

nadas deverá ser representada por um titular e um suplente, conforme
estabelecido no Regimento Interno das Comissões Técnicas.

Art. 2º Estabelecer que a Comissão Técnica ora criada tem
como objetivo propor instrumentos efetivos de operacionalização, im-
plementação e melhoria das atividades relativas ao Programa de Ava-
liação da Conformidade da Sustentabilidade do Processo Produtivo de
Couro.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

OSCAR ACSELRAD

PORTARIA Nº 565, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014

Determinar novos prazos para entrar em vi-
gor o Programa de Avaliação da Confor-
midade para Artigos para Festas.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, EM
EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo
4º da Lei n.º 5.966, de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do
artigo 3º da Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V
do artigo 18 da Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo
Decreto n° 6.275, de 28 de novembro de 2007, resolve:

Art. 1º Disponibilizar, no sitio www.inmetro.gov.br, a pro-
posta de texto da Portaria que dispõe sobre ajustes nos Requisitos de
Avaliação da Conformidade para Artigos para Festas;

Art. 2º Declarar aberto, a partir da data da publicação desta
Portaria no Diário Oficial da União, o prazo de 15 (quinze) dias para
que sejam apresentadas sugestões e críticas relativas aos textos pro-
postos.

Art. 3º Informar que as críticas e sugestões deverão ser
encaminhadas, preferencialmente em meio eletrônico, e no formato da
planilha modelo contida na página http://www.inmetro.gov.br/legis-
lacao, para os seguintes endereços:

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
Inmetro

Diretoria de Avaliação da Conformidade - Dconf
Divisão de Regulamentação Técnica e Programas de Ava-

liação da Conformidade - Dipac
Rua da Estrela n.º 67 - 2º andar - Rio Comprido
20.251-900 - Rio de Janeiro - RJ, ou
E-mail: dipac.consultapublica@inmetro.gov.br
§ 1º As críticas e sugestões que não forem encaminhadas de

acordo com o modelo citado no caput serão consideradas inválidas
para efeito da consulta pública e devolvidas ao demandante.

§ 2º O demandante que tiver dificuldade em obter a planilha
no endereço eletrônico mencionado acima, poderá solicitá-la no en-
dereço físico ou no e-mail elencados no caput.

Art. 4º Estabelecer que, findo o prazo fixado no artigo 2º
desta Portaria, o Inmetro se articulará com as entidades que tenham
manifestado interesse na matéria, para que indiquem representantes
nas discussões posteriores, visando à consolidação do texto final.

Art. 5º Publicar esta Portaria de Consulta Pública no Diário
Oficial da União, quando iniciará a sua vigência.

OSCAR ACSLERAD
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